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PELA CONSTITUCIONALIDADE

 1 -RELATÓRIO

Trata-se do  PROJETO DE LEI N.º 032/2020. INSTITUI O TELETRABALHO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E ALTERA A LEI Nº 2.898, DE 31 DE MARÇO DE 2006. O Proponente esclarece que No contexto atual de combate à Pandemia do Covid-19, surgiu como alternativa para proteger os servidores e manter as atividades da máquina pública em funcionamento, a adoção do trabalho remoto, também conhecido como home office ou teletrabalho. Muito embora, no primeiro momento, a implementação forçada dessa nova metodologia de trabalho tenha se apresentado como um grande desafio para os gestores da Municipalidade, verificou-se nos meses seguintes ao seu início o alcance de bons resultados em termos de produtividade, evidenciando uma janela de oportunidade para o aumento da eficiência nas atividades da administração pública municipal. A otimização dos serviços e adoção de práticas inovadoras nas organizações públicas se tornou cada vez mais essenciais para o aumento da eficiência e diminuição de custos, visto os desafios com a queda de receitas e a demanda cada vez maior por serviços públicos. Nessa toada, o teletrabalho contribui não só para a melhoria na satisfação e na qualidade de vida dos servidores públicos, que por consequência refletirá em ganhos de produtividade, mas também, na melhoria de programas socioambientais, com a diminuição de poluentes e a redução no consumo de água, esgoto, energia elétrica, papel e de outros bens e serviços disponibilizados nos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. Sobreleva destacar, que essa nova forma de trabalhar apresenta-se, cada vez mais, abrangente, refletindo a realidade social, organizacional, condições tecnológicas, condições econômicas e os desafios próprios do trabalho delineados pela contemporaneidade.É o que importa relatar
A douta Procuradoria desta casa analisou o teor da presente proposta, entendeu que a matéria constante no bojo do Projeto de Lei não contemplou viciosidade constitucional que obstasse a tramitação do mesmo, nos termos do parecer opinativo de fls.19/27.

É o breve relatório.

2- VOTO DO RELATOR

Este Relator acompanha o parecer opinativo da Procuradoria da casa e se manifesta pela constitucionalidade do Projeto de Lei N°032/2020, de autoria do Executivo Municipal, com emenda, em conformidade á fundamentação exarada no parecer de fls.19/27.
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